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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA (925129)

OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de
tecnologia da informação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e
adaptativa de sistemas de informação, em regime de Fábrica de Software em Java,
PHP, Javascript, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile Flutter e React
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VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 8.340.375,00
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Fechado e aberto
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EDITAL

PREGÃO Nº. 90024/2024 – ELETRÔNICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria nº 04/2023 – GAB/PGJ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo nº 14891/2023, oriundo da Coordenadoria de Modernização e
Tecnologia da Informação-CMTI, tornam público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, da Resolução n. 102/2013-CNMP, do
Ato Regulamentar n. 05/2017-GPGJ, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73/2022, da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, e demais
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 22.04.2024, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente
nesta data.

HORA: 9h (nove horas) – horário de Brasília-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br

CÓDIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços continuados de tecnologia da informação voltada ao desenvolvimento e manutenção
evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime de Fábrica de Software em Java, PHP,
Javascript, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile Flutter e React Native, com utilização
de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público do Estado do Maranhão (MPMA),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será realizada em único item.

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas
últimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-
Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
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Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas
Correntes/Aplicações Diretas.

O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 8.340.375,00 (oito milhões,
trezentos e quarenta mil e trezentos e setenta e cinco reais) e o valor máximo unitário estimado por
item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Não poderão disputar esta licitação:

Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

Agente público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício
de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021.

No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado:

Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário, anual e total do item;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;

Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do
Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da
Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) do valor do item.

 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa fechado e aberto.

Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.11, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
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Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
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6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;

6.19.2.2 Empresas brasileiras;

6.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

SICAF;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
o subitem 4.5 deste edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

Será desclassificada a proposta vencedora que:

Contiver vícios insanáveis;

Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8 DA FASE HABILITAÇÃO

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:

Habilitação Jurídica:

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II;
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Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;

Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira:

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo
Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias
anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
certidão;

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social e obtido pela
aplicação das seguintes fórmulas:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
para a contratação;

8.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.5.4.2  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação técnica:

A qualificação técnica deverá ser comprovada pela LICITANTE com a apresentação dos
seguintes documentos:

8.6.1.1 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de
atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados
comprovem a prestação de serviços técnicos de desenvolvimento, manutenção, e documentação de
sistemas, com esforço mínimo de 300 (trezentos) pontos de função por mês, durante um período
ininterrupto de 12 meses;

8.6.1.2 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de
atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados
comprovem a prestação de serviços em contagem baseada na técnica de Análise de Ponto de Função
(APF) do Internacional Function Point User's Group (IFPUG), com esforço mínimo de 300 (trezentos)
pontos de função por mês, durante o período ininterrupto de 12 meses;

8.6.1.3 Atestado ou conjunto de atestados de comprovação de aptidão para desempenho de
atividade pertinente fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que totalizados
comprovem a aptidão da CONTRATADA, em especificações de requisitos e modelagem UML, com
esforço mínimo de 300 (trezentos) pontos de função por mês, durante o período de 12 meses;

Os atestados de capacidade técnica solicitados nos subitens anteriores devem comprovar
ainda que a empresa executa ou executou projetos, de forma satisfatória, no modelo de Fábrica de
Software utilizando processo formal de desenvolvimento de software, onde:

8.6.2.1 Utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, práticas e tecnologias;
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8.6.2.2 Os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos;

8.6.2.3 Foram aplicadas as melhores práticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de
Software e Segurança da Informação;

8.6.2.4 Foi implementado um processo capaz de realizar o Gerenciamento de Escopo e Requisitos,
com práticas de planejamento, detalhamento, verificação, rastreabilidade e controle de mudanças do
escopo;

8.6.2.5 Foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com práticas de planejamento do
gerenciamento, identificação, análise, planejamento de resposta, monitoração e controle de riscos;

Nos atestados apresentados deverão constar as seguintes informações:

8.6.3.1 Nome do projeto, número de pontos de função e período de prestação dos serviços;

8.6.3.2 Plataforma tecnológica (arquitetura, linguagem de programação e bancos de dados)
utilizada;

8.6.3.3 Nome, e-mail e telefone da pessoa responsável pela emissão do atestado;

8.6.3.4 Assinatura do representante legal do órgão público ou empresa emissora do atestado;

8.6.3.5 Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deverão estar
válidos (dentro do prazo de validade) em original ou autenticados. Reproduzir a qualificação técnica,
conforme o termo de referência.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).
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 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, contado da solicitação
do pregoeiro.

 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,
de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.mpma.mp.br.

10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

11 DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da
data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do
contrato.

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

12 DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justiça do
Maranhão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou
aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça do
Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.

 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da
Informação para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a
imediata correção das irregularidades apontadas.

O fiscal do contrato deverá:

12.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.

12.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não
interrupção do fornecimento do bem.

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

Fraudar a licitação

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

13.2.1.1 Advertência;

13.2.1.2 Multa;

13.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e

13.2.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

A natureza e a gravidade da infração cometida.

As peculiaridades do caso concreto

As circunstâncias agravantes ou atenuantes

Os danos que dela provierem para a Administração Pública

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e
13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de
Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria
Geral de Justiça do Maranhão.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br.

A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA,
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;

Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados
pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

São Luís-MA, data da assinatura digital

________________________________________
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Pregoeiro – CPL
PGJ/MA
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

(Arquivo em formato digital)
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ANEXO II –  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

PREGÃO Nº 90024/2024 – PGJ/MA

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade

ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na

empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, que sejam

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes de cargos

de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções quando da

deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório, assim

como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados

direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação,

detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início

do procedimento licitatório.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

São Luís, ______ de _______________ de 2024.

__________________________________________________
(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/20__, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E A
EMPRESA _______________________, NA
FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida Prof.
Carlos Cunha, nº. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JÚLIO
CÉSAR GUIMARÃES, matrícula nº 1075462,  brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, e de outro
lado a empresa ________________ inscrita no CNPJ nº _______________, sediada na
________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por _____, cargo __________, têm justo e acertada a celebração do presente contrato,
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 14891/2023 que instruiu a licitação na
modalidade Pregão nº 90024/2024, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021, do Ato
Regulamentar 10/2023-GPGJ, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, Instrução Normativa
SGD/ME nº 94 de 23 de 2022 e demais legislação aplicável, têm entre si justo e avençado o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços continuados de tecnologia da informação voltada ao desenvolvimento e manutenção
evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime de Fábrica de Software em Java, PHP,
Javascript, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile Flutter e React Native, com utilização
de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público do Estado do Maranhão (MPMA),
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Serviço Qtd. Anual
Estimada

Qtd Total
Estimada Unidade

Valor
Unit.
(R$)

Valor Total
Anual (R$)

Valor total do
contrato (R$)

1

Prestação de serviços
continuados de Tecnologia
da Informação voltada ao
desenvolvimento e
manutenção evolutiva e
adaptativa de sistemas de
informação, em regime de
Fábrica de Software

2.500 12.500

Pontos de
Função Brutos
Não Ajustados
(PFB) 667,23 1.668.075,00 8.340.375,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05(cinco) anos, contados da sua assinatura, prorrogável
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes;

2.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.1.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.1.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

3.1. O Gerenciamento e a Fiscalização da Contratação decorrente deste Contrato caberão aos
servidores indicados pela CONTRATANTE, a qual determinará o que for necessário para regularização
de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou
impedimento, pelo seu substituto legal;

3.2. Em cumprimento ao que determina o inciso I do art. 4º do Ato Regulamentar Nº 08/2015-GPGJ,
será sugerida a indicação dos servidores a seguir, que exercerão as funções de Gestor e Fiscais de
Contrato, a saber:

3.3. Gestor do Contrato: Nayana Santos Martins Sobral – Matrícula 1071386;

3.4. Fiscal Técnico do Contrato: Kércio Augusto Sekeff Sallem - 1070330;Moizanilton Pestana Soares -
1071461;Ricardo Augusto Martins Coelho - 1070211;Thiago Nunes de Sousa - 1071452;
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3.5. Fiscal Requisitante do Contrato: Leonardo Rodrigues Sampaio – Matrícula 1071400;

3.6. Fiscal Administrativo do Contrato: Jandira Helena de Oliveira Rosa – Matrícula 1069319;

3.7. O Acompanhamento e a Fiscalização da Execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade dos fornecimentos propostos e na prestação dos serviços necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei Nº 14.133/2021;

3.8. Os representantes da CONTRATANTE deverão ter as qualificações necessárias para o
Acompanhamento e Controle da Execução dos Serviços e do Contrato;

3.9. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no TERMO DE REFERÊNCIA;

3.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor anual da contratação é de R$....... (.....) perfazendo um valor total de R$.......... (..…).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

6.1. Modelo de Contratação

6.1.1. O modelo de prestação de serviço será por solicitação, ou seja, a CONTRATADA receberá da
CONTRATANTE uma Ordem de Serviço para a elaboração dos produtos e as etapas desejadas;

6.1.2. Nesse modelo de contratação, não se caracteriza a subordinação direta e nem pessoalidade
visto que:

6.1.2.1. Não se requer a exclusividade, pois não há óbice ao compartilhamento de qualquer
profissional com outros contratos que porventura a contratada possua;
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6.1.2.2. Não haverá controle de frequência ou de número de horas de presença nas dependências da
CONTRATANTE;

6.1.2.3. Não haverá qualquer relação de subordinação jurídica entre os profissionais da equipe da
CONTRATADA e a CONTRATANTE.

6.1.2.4. O repositório de desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas instalações
da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de Controle de Versão GIT, na mesma versão utilizada
pela CONTRATANTE;

6.1.2.5. O trabalho de especificação de requisitos, desenvolvimento, homologação e testes deverão
ser executadas nas instalações da CONTRATANTE;

6.1.2.6. De acordo com o subitem 6.4.4, os ambientes de homologação e produção deverão ser
instalados e configurados pela CONTRATADA utilizando infraestrutura do MPMA;

6.1.2.7. A prestação de serviço não é baseada em horas de serviço ou posto de trabalho;

6.1.2.8. A prestação de serviço deverá ser iniciada em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da assinatura
do CONTRATO;

6.1.2.9. A CONTRATADA deverá entregar os produtos requeridos pela CONTRATANTE conforme
especificidades, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.2.10. O MPMA fornecerá o espaço físico, mobília e infraestrutura de rede necessária para a
prestação do serviço. Todos os demais equipamentos, inclusive computadores, devem ser
providenciados pela CONTRATADA.

6.1.2.11. Os computadores, equipamentos e softwares utilizados pela CONTRATADA devem estar
devidamente licenciados e em conformidade com as especificações e políticas de segurança do
MPMA. A comprovação de conformidade será realizada mediante avaliação técnica do MPMA.

6.1.2.12. A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer danos causados pela não observância às
especificações e políticas de segurança do MPMA.

6.1.2.13. Os computadores, equipamentos e softwares da CONTRATADA alocados nas dependências
do MPMA podem ser auditados a qualquer momento e estão sujeitos aos controles de segurança do
MPMA.

6.2. Metodologia de Trabalho

6.2.1. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA
deverá comparecer a uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar
os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; esclarecer possíveis
dúvidas acerca da execução dos serviços; assinar o Termo de Compromisso de Sigilo; o Plano de
Inserção; e, entregar ao gestor do CONTRATO o Termo de Ciência, firmado por seus empregados que
potencialmente participarão da execução do CONTRATO ou terão acesso às informações sigilosas da
CONTRATANTE.
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6.2.2. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do CONTRATO da CONTRATANTE, os
Fiscais do CONTRATO, Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da CONTRATANTE,
o Representante Legal da CONTRATADA e o Preposto da CONTRATADA.

6.2.3. A reunião realizar-se-á na sede da CONTRATANTE mediante convocação do Gestor do
CONTRATO.

6.2.4. Nessa reunião a CONTRATADA deverá apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de
Preposição e o seu modelo e infraestrutura de fabricação de software de acordo com as tecnologias
elencadas no termo de referência antes do início da execução dos serviços contratados.

6.2.5. Ao final, deverá ser produzida Ata de Reunião, que consignará todos os assuntos tratados e que
deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes.

6.2.6. No prazo máximo de 20 (dias) a contar da assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA deverá
realizar a customização da ferramenta adotada pela CONTRATANTE, a saber, Redmine, com a inclusão
das características descritas, ou outras a critério da CONTRATANTE, totalmente operacionais, e com
os respectivos treinamentos e orientações que se fizerem necessárias à sua operação, considerando
as customizações realizadas:

6.2.6.1. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Serviço – Ferramenta de Software
Redmine

6.2.6.1.1. Manter todas as informações de cada Ordem de Serviço, descritas no anexo do Edital, além
de outras informações pertinentes;

6.2.6.1.2. Fornecer informações sobre o andamento das demandas;

6.2.6.1.3. Fornecer funcionalidades para registrar o Nível Mínimo de Serviço – NMSE.

6.2.6.2.  Ferramenta de apoio à contagem de pontos de função

6.2.6.2.1. Registrar PFB contados;

6.2.6.2.2. Permitir a identificação dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a
associação com o caso de uso onde foram identificados;

6.2.6.2.3. Registrar a classificação da complexidade dos elementos identificados na contagem;

6.2.6.3. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos

6.2.6.3.1. Manter, para cada chamado, informações sobre: identificação do projeto, Ordem de Serviço
relacionada, etapa, data e hora de abertura do chamado, início e término do atendimento,
identificação do problema, solução adotada para o saneamento, técnicos responsáveis e outras
informações pertinentes;

6.2.6.3.2. Possibilidade de enviar, por e-mail, informações relativas a abertura, andamento e
conclusão de chamados técnicos;

6.2.6.3.3. Possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;
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6.2.6.3.4. Fornecer funcionalidades para calcular o Nível Mínimo de Serviço – NMSE.

6.2.6.4. Sistema para Gestão de Testes

6.2.6.4.1. Registrar e acompanhar planos e casos de teste;

6.2.6.4.2. Permitir a correlação entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Serviço e
os produtos entregues;

6.2.6.4.3. Execução dos casos de testes;

6.2.6.4.4. Controle sobre a execução dos testes e relatórios dessa execução, com resultados dos
testes;

6.2.6.4.5. Integração com o Sistema de Gestão de Ocorrências e Defeitos, criando novas
ocorrências/defeitos de acordo com os resultados obtidos após execução dos planos/casos de testes;

6.2.6.5. Sistema para Gestão de Ocorrências e Defeitos

6.2.6.5.1. Registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de
defeitos em software (bug tracking);

6.2.6.5.2. Registrar as soluções aplicadas para correção dos defeitos;

6.2.6.5.3. Possibilidade de anexar arquivos às ocorrências;

6.2.6.5.4. Envio automático de e-mail informando solução de ocorrência para o usuário responsável
pela ocorrência;

6.2.6.6. Características adicionais

6.2.6.6.1. Permitir acesso através de navegador WEB a partir de estações de trabalho Windows e Linux;

6.2.6.6.2. Permitir consultas detalhadas e consolidadas às informações neles armazenadas;

6.2.6.6.3. Permitir a emissão de relatórios operacionais e gerenciais;

6.2.6.6.4. Possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos
serviços prestados;

6.2.6.6.5. Ser integrados, de forma que as informações de um alimentem automaticamente os outros
e vice-versa, quando pertinente;

6.2.6.6.6. Utilizar autenticação por certificação digital compatível com e-CPF;

6.2.6.6.7. Permitir a definição de perfis de acesso;

6.2.6.6.8. Permitir consulta a logs de acesso;

6.2.7. Algumas das funcionalidades acima exigidas poderão ser implementadas após o prazo de 20
(vinte) dias a contar da assinatura do CONTRATO, desde que justificado e com a anuência do Gestor
do CONTRATO.
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6.2.8. O Redmine trata-se de uma ferramenta baseada em software livre, sem custo de utilização para
a CONTRATANTE.

6.3. Etapas e Locais de Execução

6.3.1. Os serviços serão estruturados em etapas a serem realizadas no local indicado na tabela abaixo:

Etapa Nome da Etapa Local da Prestação do Serviço

I Iniciação Procuradoria Geral de Justiça

II Levantamento de Requisitos Procuradoria Geral de Justiça

III Análise e Projeto Procuradoria Geral de Justiça

IV Codificação Dependências da CONTRATADA

V Testes e Homologação Procuradoria Geral de Justiça

VI Implantação Procuradoria Geral de Justiça

VII Transferência de
Conhecimento

Procuradoria Geral de Justiça

VIII Estabilização Procuradoria Geral de Justiça

6.3.2. A Sede da PGJMA, na qual serão executadas as atividades acima descritas, está localizada na
cidade de São Luís, MA, Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820.

6.3.3. Os serviços cujo local de execução esteja definido como sendo nas Dependências da
CONTRATADA, poderão, eventualmente, ser prestados nas dependências da CONTRATANTE. A
CONTRATANTE deverá comunicar a necessidade formalmente à CONTRATADA com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias.

6.3.4. Os serviços prestados nas dependências da CONTRATANTE deverão ser executados sob a
supervisão técnica e administrativa da CONTRATADA, através de preposto formalmente designado
para tal fim.

6.3.5. O preposto fará a interação entre o MPMA e a CONTRATADA e deverá estar presente no local da
prestação do serviço, a critério do MPMA, enquanto houver ordem de serviço em andamento.

6.3.6. A proposta de preço a ser apresentada pela CONTRATADA deverá prever a possibilidade da
transferência do local de execução dos serviços para as dependências da CONTRATANTE.

6.3.7. Os prazos e custos propostos pela CONTRATADA não sofrerão qualquer modificação decorrente
da transferência do local de execução dos serviços para as dependências da CONTRATANTE.

6.3.8. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, realizar inspeção técnica nas dependências da
CONTRATADA para verificar o andamento dos trabalhos solicitados e analisar as conformidades aqui
definidas.
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6.3.9. A CONTRATADA cumprirá as instruções complementares da CONTRATANTE quanto à execução
e horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu(s) técnico(s) nas dependências da
CONTRATANTE.

6.4. Recursos e Infraestrutura para execução dos serviços

6.4.1. Será, integralmente, da CONTRATADA o ônus com o estabelecimento das condições para
execução das atividades em suas dependências, abrangendo, inclusive, infraestrutura de hardware
(equipamentos), software (ferramentas de trabalho), suporte ao uso de sua infraestrutura de hardware
e software para seus próprios colaboradores, comunicação de dados (se for necessário, para conexão
com o ambiente informatizado da CONTRATANTE) e pessoal (colaboradores da CONTRATADA).

6.4.2. Será da CONTRATANTE o ônus com o estabelecimento da infraestrutura de hardware
(equipamentos) e software (ferramentas de trabalho) para a execução das atividades quando estas
forem realizadas em suas dependências, inclusive o suporte ao uso das ferramentas e do ambiente
computacional da CONTRATANTE.

6.4.3. O trabalho de desenvolvimento deverá ser executado nas instalações da CONTRATADA,
entretanto, o repositório de desenvolvimento obrigatoriamente tem de estar armazenado nas
instalações da CONTRATANTE, devendo utilizar o Sistema de Controle de Versão GIT.

6.4.4. Os ambientes de homologação deverão ser instalados e configurados pela CONTRATADA
utilizando infraestrutura do MPMA.

6.5. Etapa preliminar de abertura da ordem de serviço (OS)

6.5.1.  Esta etapa compreende a coleta e análise dos requisitos iniciais a partir do seu principal insumo:
o documento inicial de requisito, conforme diretrizes abaixo:

6.5.1.1. O estimador deverá analisar a consistência da documentação dos requisitos para estimar o
tamanho do projeto de software;

6.5.1.2. Com base no tamanho estimado do software, ocorrerá a derivação das estimativas de esforço,
prazo (cronograma), custo (orçamento), bem como estimativa de recursos computacionais críticos e
dos recursos da equipe a ser alocada;

6.5.1.3. As estimativas geradas serão documentadas e apresentadas à equipe técnica responsável,
juntamente, com suas premissas e suposições, dentre as quais: complexidade do projeto, plataforma
de desenvolvimento e tipo de projeto.

6.5.1.4. No decorrer do processo, as estimativas devem ser acompanhadas conforme o refinamento e
as mudanças dos requisitos funcionais ou não funcionais. Se estas mudanças forem significativas,
maiores que a evolução de requisitos (scope creep) prevista na estimativa inicial, a estimativa de prazo
do projeto deverá ser reavaliada. Toda mudança de requisito deve passar por uma análise de impacto
e aprovação da equipe técnica da contratante.

6.5.1.5. O pedido de estimativa não evolui necessariamente para a execução do projeto, ficando a
critério da contratante o andamento do mesmo, sem ônus.
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6.5.2. A contratada deverá concluir esta etapa em até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
formalização do requisito, sob pena de ser imediatamente notificada em caso de descumprimento.

6.6. Ordem de Serviço – OS

6.6.1. Todos os serviços demandados pela CONTRATANTE são formalizados por meio de Ordens de
Serviço (OS), documento que deve conter, por exemplo, as informações relacionadas no subitem 3.8.9
do Termo de Referência (Gerenciamento de Demandas), relativo à Ferramenta Integrada para Gestão
de Ordens de Serviço.

6.6.2. O processo de atendimento das ordens de serviço deve ser orientado para o atendimento a
múltiplas demandas de natureza e escopo distintos, contemplando tecnologias distintas, visando à
geração de produtos de software, conforme os requerimentos documentados dos usuários, da forma
mais produtiva e econômica possível.

6.6.3. A CONTRATADA deve executar o processo de sustentação de sistemas com a identificação
proativa e implementação de melhorias relacionadas às funcionalidades e à performance das
aplicações, bem como o registro dos erros encontrados para posterior avaliação. Os problemas
deverão ser corrigidos com a agilidade necessária, visando à continuidade do trabalho do usuário.
Deve contemplar ainda a proposta e implementação de soluções provisórias para problemas de
produção, enquanto a solução definitiva é implementada

6.6.4. Encaminhamento e Controle das Solicitações, Entrega, Avaliação e Recebimento.

6.6.4.1. Fluxo para Desenvolvimento de Novas Funcionalidades ou Manutenção de Alta Complexidade

6.6.4.1.1. O Lider Técnico de Projeto emite a Ordem de Serviço (OS) definindo, a seu critério, quais
etapas serão contempladas, uma vez que haverá demandas que não necessitarão da execução de
todas as etapas previstas. A CONTRATADA será remunerada pela entrega de funcionalidades definidas
na OS.

6.6.4.1.2. O Gerente de Projeto avalia a demanda e procede a análise preliminar, interagindo com o
Líder Técnico de Projeto para eventuais esclarecimentos sobre a especificação.

6.6.4.1.3. Em um prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a CONTRATADA detalha o escopo; define os
produtos a serem gerados de acordo com o solicitado na OS, faz a estimativa do número de pontos de
função, define as atividades a serem executadas, os responsáveis, os pontos de controle, informa data
prevista para início do atendimento, preço e data estimada de término com base na quantidade de
pontos de função.

6.6.4.1.4. A CONTRATANTE avalia a contagem de pontos de função apresentados e os prazos das
entregas. Caso verifique alguma inconsistência ou divergência no planejamento, retorna para
replanejamento pela CONTRATADA, a qual deverá apresentar novo plano aderente à OS, em um prazo
adicional de até 5 (cinco) dias corridos, a contar da comunicação da reprovação, podendo, neste caso,
serem aplicadas penalidades previstas contratualmente.

6.6.4.1.5. Havendo concordância com o planejamento, a CONTRATANTE autoriza a execução do
serviço, registrando-a adequadamente na OS. Qualquer alteração nas definições descritas na OS
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deverá gerar uma nova ordem a ser preenchida indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo
referência à anterior que originou os serviços.

6.6.4.1.6. A CONTRATADA executará os serviços e entregará todos os artefatos produzidos referentes
a uma etapa, dentro do prazo de entrega estabelecido para a etapa e dos parâmetros de qualidade
contratados.

6.6.4.1.7. A CONTRATANTE emitirá o Termo de Recebimento Provisório da etapa entregue e avaliará os
artefatos produzidos, registrando essa avaliação no Sistema para Registro e Acompanhamento das
Ordens de Serviço.

6.6.4.2. Fluxo para Manutenção Simples / Manutenção Evolutiva

6.6.4.2.1. As demandas categorizadas como manutenção simples/evolutivas serão registradas na
ferramenta de cadastro de chamados disponibilizada pela CONTRATADA.

6.6.4.2.2. As funcionalidades aprovadas serão consolidadas mensalmente e a partir delas será emitida
uma Ordem de Serviço.

6.6.4.2.3. Após o recebimento das funcionalidades finalizadas a CONTRATANTE emitirá o Termo de
Recebimento Provisório.

6.6.4.3. Contagem Final, Termo Definitivo e Pagamento

6.6.4.3.1. Caso a CONTRATANTE encontre não-conformidades ou deficiências nos artefatos
entregues, solicitará à CONTRATADA sua correção ou apresentação de justificativas.

6.6.4.3.2. Na avaliação das justificativas será considerado fato agravante se o ciclo de avaliação dos
artefatos da etapa ocorrer mais de uma vez, com consequente retrabalho para a CONTRATANTE e
impacto no prazo.

6.6.4.3.3. A CONTRATADA deverá executar os ajustes das não-conformidades registradas pela
CONTRATANTE, no prazo máximo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da
respectiva etapa na OS.

6.6.4.3.4. Após o recebimento definitivo, pela CONTRATANTE, de todas as etapas definidas na OS, a
CONTRATADA efetua uma Contagem Final de Pontos de Função Brutos (CFPFB) da OS e submete à
aprovação da CONTRATANTE.

6.6.4.3.5. Para Desenvolvimento de novas Funcionalidades e Manutenções de Alta Complexidade: A
contagem deverá seguir o roteiro de métricas de software do SISP (Sistema de Administração dos
Recursos de Informação e Informática) de forma complementar ao manual do IFPUG

6.6.4.3.6. Para Manutenções Simples e Evolutivas: A contagem deverá seguir o Roteiro para
Manutenções Simples e Evolutiva (Anexo I do Termo de Referência).

6.6.4.3.7. Ocorrendo divergência para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez
por cento), essa deverá ser devidamente justificada na OS.
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6.6.4.3.8. A CONTRATANTE avaliará a contagem final e, caso a aprove, procederá o aceite definitivo da
OS.

6.6.4.3.9. Caso haja divergência entre as contagens efetuadas pela CONTRATADA e pela
CONTRATANTE superior a 2%, deverá ocorrer uma análise para identificar os pontos divergentes e
estabelecer a contagem final; Caso a divergência seja igual ou inferior a 2%, prevalecerá a menor
contagem.

6.6.4.3.10. As partes interessadas terão o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da verificação
da divergência para indicar uma solução conjunta para o impasse.

6.6.4.3.11. Persistindo a divergência após o prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá disponibilizar
profissional para realizar a revisão das contagens junto ao profissional da CONTRATANTE e um
responsável pela contagem que está sendo contestada, sem ônus para a CONTRATANTE. Estes
profissionais terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em razão do tamanho
do serviço, para indicar uma solução conjunta para o impasse. Permanecendo o impasse, prevalecerá
a contagem da CONTRATANTE.

6.6.4.3.12. Persistindo a divergência após o prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá disponibilizar
profissional para realizar a revisão das contagens junto ao profissional da CONTRATANTE e um
responsável pela contagem que está sendo contestada, sem ônus para a CONTRATANTE. Estes
profissionais terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em razão do tamanho
do serviço, para indicar uma solução conjunta para o impasse. Permanecendo o impasse, prevalecerá
a contagem da CONTRATANTE.

6.6.4.3.13. Para os casos em que não houver terceiro mediador, prevalecerá a contagem da
CONTRATANTE.

6.6.4.3.14. A contagem final poderá implicar no pagamento ou compensação de eventuais diferenças
referentes a etapas pagas anteriormente.

6.6.4.3.15. A CONTRATANTE emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autorizará a
CONTRATADA a emitir as Notas Fiscais para encaminhamento ao Fiscal Administrativo para o
respectivo pagamento, depois de entregues pela CONTRATADA e aprovados pela CONTRATANTE
todos os artefatos referentes a uma etapa, relacionados na OS, inclusive os testes de integração,
quando couber.

6.7. Garantia das entregas realizadas

6.7.1. A CONTRATADA responderá pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e
produtos entregues, identificados durante toda vigência contratual após o recebimento da etapa de
Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem
ônus adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a conclusão do serviço extrapole a Vigência do
CONTRATO, período este limitado a 180 (cento e oitenta) dias úteis após o término da vigência
contratual.
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6.7.2. As glosas decorrentes de demandas em garantias abertas no período supracitado de 180 (cento
e oitenta) dias subsequentes ao término do contrato poderão ser aplicadas às faturas ainda não
liquidadas ou da caução apresentada como garantia pela CONTRATADA (art. 96 da lei nº 14.133/2021).

6.7.3. Em casos de emergência a CONTRATANTE poderá efetuar correções nos produtos, sem prejuízo
de sua Garantia, desde que sejam estritamente necessárias para assegurar o seu pleno
funcionamento. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à CONTRATADA
até o quinto dia útil após a alteração.

6.7.4. A CONTRATANTE deverá manter cópias de segurança do produto original para eventual análise
posterior.

6.7.5. A Etapa de Estabilização somente será concluída após o encerramento do Prazo de Garantia e
após a solução de todas as eventuais pendências de correção do sistema.

6.8. Chamados Técnicos

6.8.1. Durante as etapas de Homologação e Estabilização, as não conformidades encontradas serão
registradas na ferramenta definida.

6.8.2. Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serão enviados por e-mail (ou outra
forma de comunicação eletrônica) ao Gerente de Projetos da CONTRATADA, ou pessoa designada por
este, sem prejuízo à apuração dos indicadores.

6.8.3. Os Chamados Técnicos de Correção visam recolocar o sistema de informação, sítio ou portal
em seu pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

6.8.4. Deverão ser atendidos de segunda-feira a sexta-feira, em horário de 8 (oito) às 22 (vinte e duas)
horas, ou aos sábados de 8 (oito) às 14 (quatorze) horas, por profissionais especializados.

6.8.5. O atendimento aos chamados técnicos deverá ser feito nas dependências da CONTRATANTE
sempre que a natureza do serviço exigir a presença de técnicos especializados.

6.8.6. Cada chamado técnico aberto será avaliado individualmente pela equipe técnica da
CONTRATANTE.

6.8.7. Serão considerados, no mínimo, os seguintes critérios para efeito de avaliação do serviço
prestado:

6.8.7.1. Disponibilidade conforme períodos e horários exigidos;

6.8.7.2. Agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos;

6.8.7.3. Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

6.8.7.4. Eficiência no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados
pela CONTRATANTE;

6.8.7.5. Atendimento às demais exigências contratuais.
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6.8.8. O chamado técnico será considerado fechado após atendimento e apresentação de solução
definitiva dentro das condições e prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

6.8.9. Para que ocorra o fechamento dos chamados, a CONTRATADA deverá fornecer, em detalhes e
por escrito, as informações técnicas acerca da solução do problema detectado.

6.8.10. A Transferência de Conhecimento deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após a etapa
de Implantação de cada produto.

6.9. Transferência de conhecimento

6.9.1. Haverá a necessidade de repasse dos conhecimentos utilizados para o desenvolvimento e
manutenção dos produtos entregues à CONTRATANTE pela CONTRATADA.

6.9.2. A CONTRATADA deverá repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas
na fabricação do sistema de informação, sítio ou portal, bem como nas manutenções efetuadas.

6.9.3. Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicações técnicas detalhadas para a
demonstração aos técnicos da CONTRATANTE das formas, funcionalidades, requisitos, classes,
configurações, dependências e outros elementos ou características dos produtos, necessários à
posterior manutenção destes.

6.9.4. A CONTRATADA deverá apresentar o Relatório de Transferência de Conhecimento (RTC), onde
deverão estar descritas todas as atividades realizadas, participantes e outras informações pertinentes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços serão pagos pelo quantitativo mensal (uma única contabilização mensal de OS
encerradas) de resultados recebidos e atestados como aderentes às especificações das Ordens de
Serviço, normativos, legislação aplicada, métodos, modelos, regras, critérios previstos no Termo de
Referência e requisitos de negócio. O pagamento ocorrerá até o quinto dia útil do mês subsequente.

7.2. As manutenções corretivas de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ocorrer sem
ônus para a CONTRATANTE. As manutenções corretivas decorrentes de serviços que não foram
realizados pela CONTRATADA serão consideradas como manutenções evolutivas para efeito de
pagamento.

7.3. A mensuração para fins de pagamento deverá seguir a contagem do tipo DETALHADA, realizada
pela CONTRATADA e para fins de validação pela CONTRATANTE. Caso haja divergências na contagem
dos Pontos de Função e já tenham sido esgotadas as tentativas de acordo entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, prevalecerá a contagem realizada pela CONTRATANTE, em conformidade com o
Roteiro de Métricas de Software contidos nos Anexos I e, não existindo nos citados roteiros, adotar o
do SISP v2.0 ou superior.

7.4. O valor do ponto de função inclui todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software.

7.5. A contagem basear-se-á nos resultados obtidos (pagamento por resultados) somente após a
emissão do termo de recebimento DEFINITIVO que será expedido pelo gestor e fiscal requisitante do
CONTRATO.
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7.6. Não será admitido o pagamento, referente ao desenvolvimento/manutenção do software, sem a
realização efetiva da entrega, apta para operação pelos usuários do sistema.

7.7. O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada por
servidor(es) designado(s) para acompanhar a execução do CONTRATO, através da emissão de ordem
bancária a favor da CONTRATADA, e consulta “ON LINE” ao SICAF, juntada ao processo a Declaração
de Situação da CONTRATADA junto àquele Sistema.

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. O prazo de validade;

7.9.2. A data da emissão;

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. O valor a pagar; e

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.18. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias,
conforme o § único do art. 25 do Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ;

7.19. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
da seguinte fórmula:

I = (TX/100) /365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.20. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

7.21. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação
e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 10/11/2023.

8.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, a variação do índice de Custo da
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Tecnologia da Informação (ICTI) ocorrida no período, ou outro indicador que o venha a substituir,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

8.8. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as
ocorrências havidas;

9.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas
dentro das normas e condições contratuais;

9.3. Receber os serviços entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o
CONTRATO;

9.4. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes
no CONTRATO;

9.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do CONTRATO, em especial,
aplicação de sanções e alterações do CONTRATO;

9.6. Comunicar à CONTRATADA eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e/ou
nos produtos entregues, para adoção das providências saneadoras;

9.7. Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas
contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA;

9.8. Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços;
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9.9. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no CONTRATO;

9.10. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece o presente processo de contratação, em
particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas;

9.11. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares
e sistemas de informação da CONTRATANTE, conforme necessário para execução dos serviços;

9.12. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e execução do CONTRATO por meio de servidor
ou comissão a ser designado como Fiscal do CONTRATO, inclusive quanto à continuidade da
prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não devem
ser interrompidos, aplicando as sanções administrativas quando cabíveis assegurados à
CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório;

9.13. Comunicar à CONTRATADA as eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços
e/ou produtos entregues para adoção das providências saneadoras;

9.14. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham ser
solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA;

9.15. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências
que receberão as instalações do serviço contratado, para execução dos serviços referentes ao objeto
contratado;

9.16. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas;

9.17. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Fiscal do
CONTRATO, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021 e
Resolução 102/2013 CNMP e posteriores alterações;

9.18. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do CONTRATO, de acordo com as condições contratuais;

9.19. Aplicar as sanções previstas no caso de não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as
justificativas apresentadas pela empresa;

9.20. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
CONTRATO; e

9.21. Avaliar e homologar relatório mensal dos serviços executados pela CONTRATADA, observando
as metas de nível de serviço alcançadas.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Fornecer produtos conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições
estabelecidas no CONTRATO, Termo de Referência, Anexos e Ordens de Serviço;

10.2. Adaptar-se a mudanças, quando da evolução da arquitetura, dos aspectos metodológicos e da
estrutura da CONTRATANTE, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados e sem
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quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE. Para isso deverá implementar em seu ambiente as
evoluções tecnológicas necessárias para a execução plena dos serviços contratados;

10.3. Dimensionar, por etapas, o esforço dos serviços necessários para a fabricação dos produtos, não
cabendo, posteriormente, acréscimos nos preços contratados por conta de eventuais
desconhecimentos das condições previstas no CONTRATO, Termo de Referência e seus Anexos;

10.4. Recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiência nas diversas
áreas de tecnologia da informação inerentes ao objeto de cada Ordem de Serviço emitida. A
CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento as comprovações que se fizerem
necessárias para verificação da especialização e experiência dos profissionais alocados;

10.5. Capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas
competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados;

10.6. Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do CONTRATO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento
forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do
serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas
contratualmente;

10.7. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade,
desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do
CONTRATO, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível
de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam
cumpridos;

10.8. Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na
CONTRATANTE, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da
CONTRATADA, arcando com o ônus de sua confecção;

10.9. Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da
CONTRATANTE ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

10.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
CONTRATANTE referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;

10.11. Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos
e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às
especificações contidas no CONTRATO, Termo de Referência e seus Anexos;

10.12. Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do CONTRATO, todas as ocorrências anormais
ou de comprometimento da execução do serviço contratado;

10.13. Arcar com os salários e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que
venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem como custos relativos
ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso existam, inclusive nas situações nas quais se



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO 90024/2024 PROCESSO Nº 14891/2023

Contratação de Fábrica de Software JLP Página 45 de 60

faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário. Assumir a responsabilidade por
todos os previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-los na época
própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

10.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos
dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A
quebra de sigilo caracteriza, ademais, a inexecução total do CONTRATO, com as consequências
previstas no tópico “Sanções Aplicáveis”;

10.15. Garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao
desempenho e consumo de recursos computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os
produtos;

10.16. Garantir a operação dos sistemas sob sua sustentação, evitando paralisações não planejadas
e garantindo a entrega das operações agendadas do sistema em conformidade com suas
especificações e com os Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos.

10.17. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à
execução das atividades previstas, principalmente nos casos de atualizações recentes no que diz
respeito a melhorias e novas funcionalidades.

10.18. A ignorância da CONTRATADA sobre os vícios de qualidade por inadequação e/ou
desconformidade de comportamento dos sistemas não a exime de responsabilidade.

10.19. Regularizar as falhas ou o funcionamento irregular observados nos serviços objeto do presente
termo, sem quaisquer ônus e quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada
inidônea e de sofrer penalidades;

10.20. Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, Normas Técnicas, as Leis e os regulamentos
pertinentes;

10.21. Reparar, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados
durante o processo de desenvolvimento, bem como os serviços efetuados referentes ao objeto em que
se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução;

10.22. Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências da
CONTRATANTE, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança etc.;

10.23. Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho;

10.24. Manter-se, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.25. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do
CONTRATO, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
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10.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

10.27. Registrar todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE para acompanhamento e controle da
execução dos serviços;

10.28. Atender prontamente as orientações e exigências, do Gestor do CONTRATO, inerentes à
execução do objeto do CONTRATO;

10.29. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto da presente licitação, até 25 % (vinte e cinco por cento);

10.30. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto a CONTRATANTE, o qual deve
responder pela fiel execução dos serviços contratados, orientar a equipe, bem como comparecer ao
MPMA sempre que convocado;

10.31. Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE nos termos
do artigo 7º do Decreto no 7.203, de 2010;

10.32. Responder pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues,
identificados até 180 (cento e oitenta) dias úteis após o recebimento da etapa de Implantação,
comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus
adicionais para a CONTRATANTE, ainda que a conclusão do serviço extrapole a vigência deste
CONTRATO;

10.33. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que
estes venham porventura ocasionar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
durante a execução dos serviços, autorizando a CONTRATANTE a abater o valor correspondente dos
pagamentos devidos;

10.34. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a
CONTRATANTE, procedentes da prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência;

10.35. Manter, durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, em conformidade com art. 92, inciso XVI, da Lei 14.133, incluindo a atualização
de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente
exigíveis;

10.36. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços;

10.37. A CONTRATADA não deverá se valer do CONTRATO a ser celebrado para assumir obrigações
perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em
função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia
autorização da CONTRATANTE;
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10.38. Participar, no período compreendido entre a assinatura do CONTRATO e o termo final do prazo
para o início da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com
equipe de técnicos da CONTRATANTE. A CONTRATANTE fará a convocação dos representantes da
empresa e fornecerá previamente a pauta da reunião;

10.39. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos
serviços e gestão administrativa do CONTRATO;

10.40. Encaminhar à CONTRATANTE, antes da data de início da realização dos serviços e
mensalmente, relatório gerencial contendo as demandas solicitadas e realizadas com o cronograma
de execução;

10.41. Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais que prestam serviço
para a CONTRATANTE, de acordo com os requisitos mínimos estabelecidos nas especificações
técnicas e com as necessidades pertinentes à adequada execução dos serviços contratados;

10.42. Manter documentação comprobatória da qualificação dos profissionais alocados na execução
dos serviços e disponibilizar essa documentação à CONTRATANTE, sempre que solicitada;

10.43. Alocar profissional treinado e qualificado para substituir profissional ausente, por motivação
previsível ou imprevisível, sempre que a ausência implicar risco de não atingimento das metas de nível
de serviço estabelecidas contratualmente;

10.44. Providenciar a imediata substituição de profissional que não atenda às necessidades inerentes
à execução dos serviços contratados, até o prazo limite de 5 (cinco) dias úteis;

10.45. Solicitar à CONTRATANTE a revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a
sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE, quando da transferência, remanejamento,
promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade;

10.46. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados na execução dos
serviços;

10.47. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito;

10.48. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
profissionais durante a execução deste CONTRATO, ainda que acontecido em dependência da
CONTRATANTE;

10.49. Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e
convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais;

10.50. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objeto do CONTRATO de acordo
com os níveis de serviço estabelecidos nas especificações técnicas;

10.51. Encaminhar à CONTRATANTE as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade
com os dados de medição de serviços previamente validados na reunião mensal de acompanhamento;
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10.52. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório gerencial dos serviços
executados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados versus acordados e demais
informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços;

10.53. Participar, sempre que solicitado, de reuniões de acompanhamento dos serviços prestados. A
data e local das reuniões serão determinados a critério da CONTRATANTE;

10.54. Solicitar dos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência
sobre o compromisso de manutenção de sigilo, de acordo com modelo constante no Anexo;

10.55. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE cópia da documentação que comprove a quitação
das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

10.56. Prestar os serviços nas dependências da CONTRATANTE com profissionais devidamente
qualificados e treinados, integrantes do quadro de empregados da CONTRATADA;

10.57. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão
para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos
serviços objeto deste Termo de Referência;

10.58. Responsabilizar-se por danos resultantes de quaisquer ações, transporte, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, quando da execução dos serviços e/ou reparos ocorridos por culpa
sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força da Lei, ligadas ao cumprimento do CONTRATO;

10.59. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da entrega dos bens do
CONTRATO, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

10.60. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, no que se refere
ao objeto do futuro CONTRATO;

10.61. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a
envolvam, independente de solicitação;

10.62. O não cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato e no Termo de Referência,
sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas nas cláusulas relacionadas às Sanções;

10.63. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade
por parte do CONTRATANTE, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em
relação ao pessoal que a mesma utilizar para prestação dos serviços de assistência técnica, durante
a garantia dos produtos entregues;

10.64. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a liquidá-los na época própria, vez
que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
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10.65. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em
trabalho nas dependências da CONTRATANTE;

10.66. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços
contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE;

10.67. Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, se exigido pela CONTRATANTE, qualquer um dos
seus empregados ou prepostos em serviço, cuja atuação ou comportamento forem julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;

10.68. A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do CONTRATO:

10.68.1. Atestado de Capacidade Técnica que comprove o fornecimento à CONTRATANTE de um
processo gerenciável e transparente de trabalho, permitindo o acompanhamento total dos serviços
em execução;

10.68.2. Declaração de que a empresa conta com pessoal e equipamento suficientes para a execução
de forma satisfatória dos serviços previstos no projeto e indicação da localização desse pessoal e
equipamento; e descrição, em termos gerais, das metodologias que a empresa utilizará na execução
deste projeto, em consonância com as metodologias mínimas definidas no Termo de Referência;

10.68.3. Ferramenta de software Redmine necessária para atendimento aos subitens 3.8. (Ferramenta
Integrada para Gestão de Ordens de Serviço) e 4.2.6 (Ferramenta de apoio à contagem de pontos de
função, Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos, Sistema para Gestão de
Testes , Sistema para Gestão de Ocorrências e Defeitos e Características adicionais de cada uma das
ferramentas), cujos requisitos mínimos constam dos referidos itens, com demonstração remota ou
local, devendo encaminhar toda documentação e mídia portátil para uso dessas ferramentas para
análise, durante a fase de homologação;

10.68.4. Profissionais com nível superior e com as certificações mínimas definidas no subitem 3.8.1
do Termo de Referência;

10.68.5. Comprovação de que os profissionais compõem o quadro da CONTRATADA, mediante a
apresentação de Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS), ou do CONTRATO social da CONTRATADA no
caso de sócio, ou CONTRATO de prestação de serviços, pelo prazo de vigência e garantia contratual;

10.69. Nos atestados apresentados deverão constar as seguintes informações:

10.69.1. Identificação do órgão público ou empresa emissora do atestado, com dados de contato;

10.69.2. Nome do projeto, número de pontos de função e período de prestação dos serviços;

10.69.3. Plataforma tecnológica (arquitetura, linguagem de programação e bancos de dados) utilizada;

10.69.4. Nome, e-mail e telefone da pessoa responsável pela emissão do atestado;

10.69.5. Assinatura do representante legal do órgão público ou empresa emissora do atestado;

10.70. Caso os atestados exigidos no edital possuam prazo de validade, os mesmos deverão estar
válidos (dentro do prazo de validade) em original ou autenticados.
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10.71. O softwares discriminados no subitem 6.2.67.6 deverão ser de propriedade da CONTRATADA,
softwares livres, ou de terceiros, devendo a CONTRATADA ceder licença perpétua de uso para a
CONTRATANTE;

10.72. Caso os softwares sejam de propriedade de terceiros, a CONTRATADA deverá comprovar a
aquisição da licença de uso destes, podendo ser aceitas ferramentas livres;

10.73. A CONTRATADA deverá nomear expressamente um representante por meio de documento com
a devida qualificação para realizar a apresentação, demonstrando total domínio sobre as ferramentas
acima discriminadas;

10.74. A CONTRATANTE pretende assegurar que a qualidade dos serviços e produtos entregues atenda
aos requisitos por ela estabelecidos e utilizados, exigindo que o processo padrão de desenvolvimento
de software da Prestadora de Serviço inclua processos de gerência e de engenharia de software
integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A CONTRATADA que possui uma
padronização de seus processos explorará práticas eficazes de engenharia, trazendo benefícios na
qualidade dos processos, produtos e serviços entregues;

10.75. Com vistas a permitir a comparação e somatório de atestados, serão considerados apenas
pontos por função brutos (ou não ajustados).

10.76. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.
Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente,
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma
mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa proponente;

10.77. Os documentos poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por
tabelião de notas ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial.

10.78. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

10.79. No Atestado de Capacidade Técnica do subitem 6.2.68.4 deverá ser mencionada uma
ferramenta integrada para gestão de ordens de serviço e validação de todas as etapas da Fábrica de
Software, com emissões de relatórios mensais, inclusive sobre o projeto durante as atividades de
requisito para garantir que o projeto está aderente ao processo;

10.80. Para os atestados apresentados onde o objeto dos Contratos reúnem outras linguagens de
programação além das exigidas, deve estar claramente discriminado a quantidade de pontos de
função para cada linguagem ou plataforma, e a CONTRATANTE se reserva o direito de realizar
diligências a fim de verificar a veracidade das informações.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,
na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.
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12.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período,
a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

12.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.7 desta cláusula.

12.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

12.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

12.7.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

12.7.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

12.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 8, observada a legislação que rege a matéria.

12.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica,
indicada pela contratante, no Banco do Brasil SA, com correção monetária.

12.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

12.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

12.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data em que for notificada.

12.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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12.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

12.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

12.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

12.17. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

12.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho;

12.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

12.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

12.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

12.22. A garantia de execução é independente de eventual serviço prevista especificamente no Termo
de Referência

12.23. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

12.24. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos
pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
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13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
12.1.2 a 12.1.4 desta cláusula, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 12.1.5 a 12.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens
12.1.2 a 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

13.2.4.2.1. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.2.4.3. Compensatória, para as infrações previstas nos subitens 13.1.5 a 13.1.8 de 5% a 15% do
valor do contrato;

13.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 13.1.3 de 20% a
30% do valor do contrato;

13.2.4.5. Para as infrações descritas nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.4, a multa será de 15% a 20%
do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
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13.4. A aplicação das multas e sanções previstas neste contrato não exclui a aplicação do Fator de
Nível de Serviço constante no item 8 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE do Termo de
referência, anexo deste edital, para os casos de atrasos no recebimento.

13.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.8.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

13.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Projeto
Básico ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justiça, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.3.2. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Ação:
Natureza da despesa:
Nota de Empenho nº _______ de ____/_____/_____.

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

16.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação, recebimento do objeto, treinamento e alteração constam no item 7 do Termo de
Referência.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS, PROPRIEDADE, SIGILO E
RESTRIÇÕES
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18.1. A CONTRATADA garantirá a disponibilização dos serviços prestados durante toda a vigência do
CONTRATO. Nesse período a CONTRATADA se obriga a corrigir quaisquer defeitos nos produtos e
serviços executados. Os defeitos compreendem, mas não se limitam a imperfeições percebidas num
serviço contratado, ausência de artefatos obrigatórios e qualquer outra ocorrência que impeça o
andamento normal dos serviços contratados.

18.2. Caso uma solução apresentada e/ou artefato, referente a um serviço contratado, sejam
alterados pelo CONTRATANTE ou por empresa por ele designada, a garantia cessará apenas para estes
produtos, e apenas quando relacionada aos artefatos atingidos pela modificação.

18.3. Para o desempenho das atividades de garantia, a CONTRATADA estará sujeita aos mesmos níveis
mínimos de serviço previstos no termo de referência, bem como aos demais termos contratuais,
mantida a condição que os artefatos sob garantia não tenham sido alterados desde sua
disponibilização.

18.4. Caberá a CONTRATADA, durante toda a vigência do CONTRATO, e por 180 (cento e oitenta) dias
úteis após o seu término, realizar todas as correções decorrentes dos erros ou falhas, em qualquer
artefato resultante das ordens de serviços, cometidas na execução dos serviços contratados e/ou
decorrentes de integração e adequação da solução, desde que, comprovadamente, não tenham se
dado em razão das especificações feitas pelo CONTRATANTE.

18.5. Durante o período de garantia, todas as despesas com a equipe necessária para o atendimento
de garantia serão custeadas pela CONTRATADA, sem ônus para o MPMA.

18.6. A não resolução dos erros ou falhas nos prazos estabelecidos poderão ensejar aplicação de
sanções.

18.7. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar
conhecimento em razão da execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos,
aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes.

18.8. A obrigação de sigilo será formalizada, na Reunião Inicial, através da assinatura do Termo de
Compromisso de Sigilo (Anexo II do Termo de Referência) e da entrega, pela CONTRATADA, do Termo
de Ciência (Anexo III do Termo de Referência), no qual os seus empregados declaram conhecer a
declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na CONTRATANTE.

18.9. Deverão ser elaborados e assinados novos Termos de Ciência quando da participação de novos
empregados da CONTRATADA na execução do CONTRATO.

18.10. A CONTRATANTE, para todos os efeitos da aplicação da Lei no. 9.609, de 1998, que dispõe sobre
a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, é a
única proprietária dos produtos entregues pela CONTRATADA.

18.11. A CONTRATADA e os profissionais por ela alocados na execução dos serviços transferem à
CONTRATANTE, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual, direito
patrimonial e autoral sobre todos os artefatos, procedimentos, roteiros de atendimento, documentos,
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modelos, páginas web, códigos-fonte e elementos de informação produzidos no âmbito do
CONTRATO.

18.12. Todos os produtos e artefatos desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues à
CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua utilização, bem como a cessão dos produtos a
terceiros, no todo ou em parte, de forma onerosa ou gratuita, ou a sua comercialização sob qualquer
forma.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

19.1. Para avaliar a qualidade e prazos dos serviços prestados ao CONTRATANTE pela CONTRATADA,
será adotada a política de Nível Mínimo de Serviços (NMSEs) e respectivos indicadores, prevista no
item 8 do Termo de Referência.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, respeitados o objeto deste
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, Lei Federal nº 14.133/2021, além
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) e demais normas pertinentes aplicáveis à
espécie.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DA PUBLICAÇÃO

21.1.  Este instrumento contratual será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(www.pncp.gov.br), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet (www.mpma.mp.br), em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

22.2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

São Luís (MA), ___ de _________de 20__.

_________________________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Diretor-Geral

_________________________________________
CONTRATADA
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Representante legal
cargo

TESTEMUNHAS

_________________________________
 CPF nº

_________________________________
 CPF nº


